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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO 
Kátia Camargo Moreira Viana, através de sua advogada, consulta este Conselho sobre a validade do curso feito pela Interessada no Estado de São Paulo. Em 1995, ela concluiu o curso de Habilitação Específica de 2º Grau para o Magistério (HEM), nos termos da Deliberação CEE Nº 30/87. O diploma foi conferido pela Escola Estadual de 1º e 2º Graus “Thomaz Ribeiro de Lima”, situada à Av. Frei Pacífico Wagner, 757, Centro, Caraguatatuba, São Paulo. 

O Artigo 1º da Deliberação CEE 30/87 dispõe: “A Habilitação Específica de 2º Grau para o Magistério na Pré-Escola e nas 4 (quatro) primeiras séries do ensino de 1º grau reger-se-á pelas normas constantes nesta Deliberação”. 

O Artigo 11 ratifica esse entendimento: “Ao concluinte da 4ª série da Habilitação Específica de 2º Grau para o Magistério, será expedido diploma de professor, consignando-se que o titular pode atuar na pré-escola  e no 1º grau, da 1ª à 4ª série”.
A atual LDB, Lei Federal Nº 9394/96, nos Artigos 61 e 62, preserva o direito dos habilitados nos cursos de nível médio para o magistério do ensino fundamental e da educação infantil.

2. CONCLUSÃO

2.1 Ante o exposto, constata-se que Kátia Camargo Moreira Viana, formada sob a égide da Deliberação CEE Nº 30/87, tem pleno direito de exercer o magistério na Educação Infantil, no Estado de São Paulo.

2.2 Como o Estado de São Paulo segue as normas federais – LDB, Lei Nº 9394/96, e esta reconheceu os direitos dos habilitados nos cursos de nível médio para o exercício do magistério no ensino fundamental e na educação infantil, depreende-se que esse direito da Interessada pode ser exercido em qualquer Estado da Federação.

São Paulo, 23 de agosto de 2016.
a) Cons.º Francisco Antonio Poli
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Débora Gonzalez Costa Blanco, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Laura Laganá, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Priscilla Maria Bonini Ribeiro e Rosângela Aparecida Ferini Vargas Chede.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 24 de agosto de 2016.

a) Cons.ª Ghisleine Trigo Silveira

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de agosto de 2016.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

             Presidente
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